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Urgente! Infância e Juventude! Princípios da Prioridade Absoluta e Proteção Integral! Art. 227 da CF/88!

Exploração sexual e venda de bebida alccolicas a crianças e adolescentes

RECOMENDAÇÃO Nº ___ /20___
Aos. Ilmos. Srs. Membros do Conselho Tutelar, Chefe da Polícia Militar no Muncípio, Secretaria de Assistência Social e Representante do Poder Legislativo deste Município deste Município 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por sua Presentante na Promotoria de Justiça da Comarca de __________, no uso de suas atribuições legais e constitucionais conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal; pelos arts. 4º, IV, “a” e 6º, da Lei nº Complementar Estadual 12/93; pelos arts. 25, IV, “a” e art. 26 da Lei nº 8.625/93; pelo art. 8º, parágrafo 1º da Lei nº 7.347/85 e pelo art. 201, incs. V, VI e VII, da Lei nº 8.069, além das demais Normas aplicadas à espécie, e ainda,
                    Considerando que incumbe ao Ministério Público, consoante previsto no artigo 27, parágrafo único, inciso IV da Lei Federal n.º 8.625/93 e 6º, XX, da Lei Complementar n.º 75/93, expedir recomendações visando o efetivo respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover;

                    Considerando que a Constituição Federal conferiu prioridade absoluta a crianças e adolescentes, colocando-as a salvo de qualquer forma de exploração (art. 227 da CF);

                  Considerando que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, inclusive representando ao juízo visando à aplicação de penalidade por infrações cometidas contra as normas de proteção à infância e à juventude, sem prejuízo da promoção da responsabilidade civil e penal, quando cabível (artigo 201, incisos VII e X, ECA);

                  Considerando que nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais;

                Considerando que a prostituição infantil e o abuso sexual de menores é prática odiosa que se alastra no seio da sociedade cearense, merecendo efetivação de políticas que visem o seu combate de maneira veemente;
           Considerando que, em razão do reduzido número de policiais face ao atual aumento de criminalidade em todos os níveis da sociedade, a fiscalização apenas por esles das violações de tais direitos dos menores, mostra-se ineficaz, sendo dever de toda a sociedade a proteção da Infância;

               Considerando que o § 2º, art. 13, do Código Penal, versa que “a omissão é penalmente relevante quando o omitente devia e podia agir para evitar o resultado”.
             Considerando que os motéis localizados nesta cidade são frequentemente utilizado para os encontros sexuais entre casais sem que haja qualquer tipo de controle quanto à identificação de eventual menor, bem como ser notório a frequência 
           Considerando a presença notória de menores nos postos de gasolina até altas horas da noite, muitas vezes comprando e consumindo bebida alcóolica, prática esta reconhecidamente vedada pela legislação brasileira; 
        Considerando que diuturnamente fala-se em pontos de prostituição nesta Urbe, citando-se precipuamente os locais conhecidos como _______ e _______', referindo-se ainda que neles figurariam menores de 18 anos; 
         Considerando que com frequência circulam vídeos e fotos por meio das redes sociais dando conta de menores em festas do tipo '____________', sem que haja qualquer forma de controle de acesso dos mesmos na entrada, de acompanhamento de pais ou responsáveis ou de expedição do alvará judicial respectivo;
               Considerando que o art. 250 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), erige à categoria de INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA: 
“hospedar criança ou adolescente, desacompanhado dos pais ou responsável ou sem autorização escrita destes, ou da autoridade judiciária, em hotel, pensão, motel ou congênere”, acarretando ao infrator pena de multa de 10 (dez) a 50 (cinquenta) salários mínimos, ou, em caso de reincidência, o fechamento do estabelecimento por até 15 (quinze) dias;
            Considerando que conforme o art. 244-A do Estatuto da Criança e do Adolescente, comete CRIME CONTRA A CRIANÇA E O ADOLESCENTE:
“ o proprietário, gerente ou responsável pelo local em que se verifique a submissão de criança ou adolescente à prostituição ou à exploração sexual, podendo ocorrer a prisão em flagrante do delinquente e sujeitando-o a pena de 04 (quatro) a 10 (dez) anos de reclusão, e multa, além da cassação obrigatória da licença de localização e de funcionamento do estabelecimento;”
            Considerando que a manutenção de relações sexuais com menores em condição de prostituição por si só configura crime e inclusive, a depender da idade do(a) menor em questão as penas podem até quinze anos de reclusão : 
“Art. 217-A.  Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 14 (catorze) anos: (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos. (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)
Art. 218-B.  Submeter, induzir ou atrair à prostituição ou outra forma de exploração sexual alguém menor de 18 (dezoito) anos ou que, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a prática do ato, facilitá-la, impedir ou dificultar que a abandone:        (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos.       (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009) (...)

§ 2o  Incorre nas mesmas penas:        (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

I - quem pratica conjunção carnal ou outro ato libidinoso com alguém menor de 18 (dezoito) e maior de 14 (catorze) anos na situação descrita no caput deste artigo; 
                Considerando ainda que a participação e frequência de menores em boates, bailes, festas, casas de shows ou congêneres desacompanhado de pais ou responsáveis é atividade que depende precipuamente de controle judicial, seja por meio de portaria prévia do Juízo, a qual inexiste nesta Comarca, ou requerimento do responsável pelo evento do alvará cabível in verbis:
“Art. 149. Compete à autoridade judiciária disciplinar, através de portaria, ou autorizar, mediante alvará:

I - a entrada e permanência de criança ou adolescente, desacompanhado dos pais ou responsável, em:

a) estádio, ginásio e campo desportivo;

b) bailes ou promoções dançantes;

c) boate ou congêneres;

d) casa que explore comercialmente diversões eletrônicas;

e) estúdios cinematográficos, de teatro, rádio e televisão. (...)

           Considerando ainda, que as práticas do abuso e da exploração sexual infanto-juvenil assumem elevados índices nesta Comarca, violando o direito à dignidade de crianças e adolescentes, provocando-lhes traumas dificilmente superados e comprometendo-lhes a perspectiva de um futuro promissor;

            Considerando que o art. 82 do Estatuto da Criança e do Adolescente versa que 
“É proibida a hospedagem de criança ou adolescente em hotel, motel, pensão ou estabelecimento congênere, salvo se autorizado ou acompanhado pelos pais ou responsável”.
             Considerando ainda que a lei de agosto do corrente ano, alterou os arts. 243 e 258-C do ECA no seguinte sentido: 

LEI Nº 13.106, DE 17 DE MARÇO DE 2015.

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, para tornar crime vender, fornecer, servir, ministrar ou entregar bebida alcoólica a criança ou a adolescente; e revoga o inciso I do art. 63 do Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941 - Lei das Contravenções Penais.

Art. 1º O art. 243 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 243. Vender, fornecer, servir, ministrar ou entregar, ainda que gratuitamente, de qualquer forma, a criança ou a adolescente, bebida alcoólica ou, sem justa causa, outros produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica:

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, se o fato não constitui crime mais grave." (NR)

Art. 2º A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 258-C:

"Art. 258-C. Descumprir a proibição estabelecida no inciso II do art. 81: Pena - multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais); Medida Administrativa - interdição do estabelecimento comercial até o recolhimento da multa aplicada."
             Considerando que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo adotar as medidas necessárias à sua garantia, conforme inteligência do art. 129, inciso II, da Constituição Federal;

          RESOLVE:

         RECOMENDAR  o seguinte:

a) que os PROPRIETÁRIOS  DOS POSTOS DE GASOLINA afixem em suas respectivas sedes placas visíveis divulgando o Disque 100, número através do qual notícias acerca da prostituição infantil podem ser denunciadas;

b) que os PROPRIETÁRIOS DOS POSTOS DE GASOLINA se comprometam em denunciar à Polícia Judiciária ou Militar sobre possível delito de exploração sexual de menores possivelmente ocorrido em suas dependências, imediatamente, sob pena de serem responsabilizados na forma do art. 13, § 2º, do Código Penal, acima transcrito;

c) que os PROPRIETÁRIOS DE MOTÉIS criem meios arquitetônicos, como a instalação de vidros escuros na entrada e saída, a fim de visualizar o rosto das pessoas que pretendem ingressar no estabelecimento comercial, orientando seus funcionários a exigirem documentação de toda e qualquer pessoa ali presente, sendo detectada a menoridade, o acesso deve ser impedido;

d) que os PROPRIETÁRIOS DE MOTÉIS em sendo identificada a presença de qualquer criança e adolescente nesta abordagem, que sejam, imediatamente, comunicadas as autoridades competentes, especialmente Polícia Militar ou Civil e Conselho Tutelar, a fim de que se promova a tutela mais adequada aos infanto-juvenis;

e) que os PROPRIETÁRIOS DOS MOTÉIS afixem em suas respectivas sedes, placas visíveis alertando acerca da impossibilidade de menores se hospedarem em suas dependências, devendo ainda, neste mesmo aviso, divulgar o Disque 100, número através do qual notícias acerca da prostituição infantil e abusos sexuais de menores podem ser denunciadas;

f) que as entidades que compõem a rede de Atendimento da Infância e Juventude no Município, tais como Conselho Tutelar, CRAS, Secretaria de Assistência Social, além das responsáveis por todo tipo de repressão à criminalidade, tais como Policial Civil e Militar e ainda aquelas destinadas à fiscalização por Excelência Constitucional, como a Câmara dos Vereadores, divulguem e façam chegar aos empresários em tese atingidos pelas medidas acima, fiscalizando o cumprimento da presente recomendação, de tudo cientificando esta Promotoria de Justiça;

g) que a POLÍCIA MILITAR inclua nas rondas rotineiras feitas aos bairros, o acompanhamento e fiscalização dos locais já citados nesta recomendação, tais como postos de gasolina, motéis, festas do tipo 'Forró no Sítio' e etc, além dos pontos de prostituição citados, quais sejam, '_________' e '________', sempre verificando a presença irregular de menores no local, seja em situação de prostituição ou de compra / consumo de alcóol e/ou drogas, tomando as providências cabíveis em caso de constatação das práticas criminosos relacionadas na presente recomendação;

h) que os PRODUTORES de eventos e festas da cidade só aceitem menores em seus interiores acompanhados de pais ou responsáveis, ou não sendo o caso, que busquem a devida tutela judicial através de alvará específico para realizarem seus eventos;

i) que o CONSELHO TUTELAR desta Urbe tome providências para fazer chegar o teor da presente recomendação diretamente nas mãos dos proprietários dos estabelecimentos acima citados;

j) que o PODER EXECUTIVO LOCAL, MORMENTE ATRAVÉS DA SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DA PRESIDÊNCIA DO CMDCA promova campanha de conscientização  entre a população do caráter ilícito que guardam as condutas relacionadas nesta recomendação, tais como a manutenção de relações sexuais com menores em situação de prostituição, venda de bebidas alcóolicas a eles, hospedagens em motéis e côngeneres sem acompanhamento dos pais, proibição  de realização de eventos para menores desacompanhados dos pais ou responsáveis longe do controle judicial  e etc. 

             Para acatamento desta Recomendação fixa-se o prazo de vinte dias. 
             Ciência ao Poder Judiciário e Chefe da Polícia Civil Local. 

             Nesse prazo, os recomendados DEVERÃO COMPROVAR, por meio de fotos e/ou outros documentos, que atenderam essa recomendação ou, se for o caso, solicitar a dilação do prazo para o cumprimento da obrigação. Em caso de não acatamento, o que deverá ser informado no mesmo prazo ao Ministério Público, salienta-se desde já que adotará as medidas administrativas, cíveis e criminais cabíveis.
____________, 

Promotora de Justiça
	O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art. 127)



